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CO :\'TIU TO N'' 0~0/20 25 

PROCESSO LI< 'ITATÚRIO N" 045/2025 

PREC .-\O EI .ETR{)NICO N'' 005/2025 

Tim MO IH: < 'O NT FU T O Nn 000/ 2025. 

QlfE ENTIH: SI < 'l·,1. 14: fll~ AM O 

M UN ICIPIO n i-: AI\ IAIU.JI , A'f R n ·.::~ 
1)0 FUN DO MlJN ICIP1\I. DE S;\l:0E 0 F. 

AMARA,JI E A EM PfU:SA CPX 

DI STRlll lJ IDOR A S/A, PARA A 

AQ LJ ISIÇ/\ 0 DF. BENS. 

CONTRATANTE: l\lV NICÍPJO DE AMARAJL neste ai.O através d0 FUN DO MUN ICIPAi. DE 

SAÚDE DE Al\lARA.JI , inscrito no CN PJ sob o nº 11 .607.836/000 1-75 e com sede na Rua Franci sc? 

T cixci ra, n" O 1. Centro, Amaraj i-PE, representado pdo sl'cretJ ri o / ordenado r de despesas. Sr . . JOS[ 

ANDRÉ DOS SANTOS. portador do RG n'' 4.022. 11 9. e insc rito no Ministéri o da Faz..; nda sob o CPF 

nº 7-46.2 10.174-2 ; 

CONTRATADO : A empresa CPX DISTRIBUIDORAS/A. inscrita 11 0 CNP J Nº: 10. 158.356/000 1-

0 1 e lnsc. Est. N''. 155 .653.050 , situada a Rodovia Antônio Hei! , N" 800-Km O 1, Sa la 02, ltaipava -

Ttajaí I SC .. CEP 88.3 16-001. com endereço de E-mail : licit acao(mcantustore.com.b r e Fone: (-0) 3046-

2550 Ramal 2166/2180/2163 , neste ato por seu representante lega l o Sr. Leonardo Cezar Bittencourt 

- Procurador titular do CPF Nº. 053.963.479-45 e do RG N('. 5.168.676 SSP/SC; 

Os CONTRl\ T ANTES, em observà ncia às di sposições da Lei nº 14.133. de 1 º de abril de 202 1. e ao~ 

preceitos de di re ito público, aplicados, supleti \'amcnte, os princípi os da teoria gera l dos contratos e as 

disposições de direito p1ivado, inclusive Le i nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Ddesa 

do Consumjdor, celebram o presente contra to. deco1Te nte do PROCESSO LI CITATÓRJO !\º 

045/2025 e do PREGÃO ELETRÓNICO Nº 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1. l. O objeto do contra to é a contratação de REGISTRO DE PREÇO PAR<\ FORN ECnt E:\'TO 

FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, RODAS E C.\M ARAS DE AR PAR A OS 

VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE AMARAJl/PE , confo 1111e especificaçô~s t' 

quanti ta ti vos estabelecidos no Tenno de Referência. 

1.2. Objeto da contra tação : 

: Lote_/ Descrição 

' PN EU 225/65 R1 6C 8 LONAS NOVO, NÃO 

1 REMOLDADO, NÃO RE CAPADO, NÃO 

' RE CAUCHUTADO, NÃO UTILIZADO, 

FABRICADO COM MATER IAIS DE 

Unidade 
Marca/ 

Modelo 

SPEEDM AX 

29 1 QUALID.t,DE QUE GAR ANTAM Unidades PRI M E . 

FR D% 

F~_s L v~ u~it~ J 

1 1 

1 
1 
1 
1 

,2'1 1 R$ ',S0,00 

VI. Total 

R~ 13 .?00.00 

! · 
! 

1 DURABI LI DADE L SEG URANÇA. COM 

' GARANTIA M ÍN IMA DF S ANOS O PNEU 

. DEV[ POSSUIR DA f" /\ DE FABHI CAÇÃO 

J f'NffíllOR /1. ] /\NO NO MOM FNTO Df' I 

1 

1 

j 
1 

1 
1 
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SUA ENTREGA CERTIFICAÇÃO E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM AS NORMAS ABNT NBR E 
SER FORNECIDA EM CONFORMIDADE 
COM A PORTARIA Nº 379 DE 14 DE 
SETEMBRO DE 2021 DO INMETRO -~----------- --___J'-------'-- - --1--_J_ ___ _ 

i------ - - - --- - - - V_A_L_O_R_T_O_T_A_L _______ _ _____ .J..__;_R$ 13.200,00 ' 
(treze mil e duzentos reais) 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3 .1 . O Tenno de Referênc ia que embasou a contratação ; 
1.3. 2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4 . Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da ass inatura do instrumento, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 , de 2021, sua divulgação acontecerá no Portal Naci onal de 
Contratações Públicas - PNCP. 

2.2 A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o Contratado. 

2.3 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditi vo . 

2.5 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1.1 Condições de entrega: 
3.1.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, contados do efeti\·o rccebiml.'n to 
da Ordem de Fornecimento . 
3. 1.1 .2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada , a empresa deve rá comun icar as rn ;,,ôes 
respec ti vas com pe lo menos 03 (três) dias de antecedência para que qua lquer pleito de prom..1~aç ;1 --1 <lc 
prazo sej a ana li sado, ressal vadas situações de caso fo11uito e força ma ior. 
5.1.3. Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s): Secretaria :\lunicipal ue 
lnfraestrutura e Transportes , sito a Rua Senador Davino Pontual, s/nº 72 - Cl'nlTO, .-\maraji -
Pernambuco, de segunda à sexta-feira, no horário clns 08 às Ll horns. 

9 prefeitura@a1naraji.pe.gov.br @(81) 3553 1944 
Run Roct1a Pon1ual. no 77. Centro - CEP.55515 000 · C~iPJ ll.294.360.'0001-60 
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J.2 MODELO DE GESTÃO 00 CONTRATO 
3.::! . I O contrato ctcvl.'.rÜ ser cxccu1 adt1 fielm ente pelas part es. de acordo c " 11 1 ;1-; c l:í uq Jl ,1, ,1, ·c n<,.ad ~1s e as normas da Lei Federal n" 14. 1 :D , ele 202 1. e cada parl e responder;', pc l:1<, co 11 <,cq 11 cnc1a,., de , u .1 
inexecuç::io total ou parcial. 
3.2.::! Em caso de impedimento, ordem ele parali sação ou suspensão do conlratn. o cronograma de 
cxccuç::io será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tai <, c, rcun<. tánc w, 
mediante simples apostila. 
3.2.3 As comunicações entre o Contratante e a Contratada de vem ser reali zadas por esc rito -.cmrrc 
que o ato ex igir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrôn ica para esse fim . 
3.2 .4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providência<. que 
devam se r cumpridas de imediato. 

3.2.5 Fiscalização: 
3.2.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fi scali zada pelo(s) ti scal(is) do con trato. ou 
pelos respectivos substitutos. 

3.2.6 Fiscalização Técnica: 
3.2.6 .1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumprid::is 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resu ltados par::i a 
Administração. 
3.2.6.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a desc rição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defe itos observados. 
3.2.6 .3 Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técni co do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção . 
3.2.6.4 O fiscal técnico do contrato infonnará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a siniação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as mcd id:is 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
3.2.6.5 No caso de oconências que possam inviabili zar a execução do contrato nas datas arrandas. o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrata. 
3.2.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo háb il , o ténnino d1.1 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesti va ou à pronoga~·ào con tra tual. 

3.2. 7 Fiscalização Administrativa: 
3.2.7. 1 O fiscal administrativo do contrato verifi cará a manutenção das condi ções de habili taçjo d.1 
con tratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanti as, as glosas e a fonn:1l i1.1,},) d ,· 
apostilamento e tennos aditivos, so licitando quaisquer documentos comprobatório~ pcni111:1\lc:- . l.'.1:-,) necessário . 
3.2.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contra tuais, o fi sca l ndmi nistr:.1 ti, ,, d,, .:,111tr.1h • 
atuar~ tcmrc~tivamc ntc na so lução do problema, reportando ao gestor do 1.·(111 1raw p.11-;1 qu -: 11,,11,: ,h providênc ias cabí ve is, quando ultrapassar a sua competência. 

3.2 .8 Gc~t.or do Contrato: 
1.2.5s . l O gc.: stnr do contrato eo(lrclcna1 í'1 ;1 al 1iali ;,a<J111 d(\ prP1'c,:-.11 lk !ll' lltll 1',1tlh.1111<.:nt11 ,· ti , ~·ali 1.1.,·:l\, 
do c,,nt ra to con tendo todos oc., n.:gi<.; tro -. t'111111:1i -. da cx,:ri1~·.1(1 ll d hi~1i,ri1.·l1 1k ~ l't\ ·n ç 1; 1n1u11 u du ç1, 11t 1.11 , 1. 
:1 c;(empl,, da ordcrn de sc.: rvi<,:o, do n.: )'1 , 1m dr 11l ·P1rr 11 c1 :1:-. , d,i-- a ll c1,1,·1\ç , L' d,h p1 1111.ir .1,· ,1_, , 

@prefeitura@an1araji.pe.gov.br ®(81) 3553 1944 
lhl Roclu fJ011 tual , 111 ) 17 , CP11t1 n rlP ~i~1~l!, 000 . OíPJ H7~) US0 0001 sr· 
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contratuais. elaborando rcl:i tóri o con1 vist:1s ú vcrifi c:1<;:h1 d:1 111·cc:-,1d.11k d,' ,1t k'11 1:1\·11c , .l, 1 ,'111 111 :11, 1 

para fins de ate11di111c11to d:1 t"ínalidadc cb :1 d111 i11 ís tr:1 ,·:·1n. 
3.2.8.2 O gestor do cuntrato aco111panh:1rá a 111anu tc 111;:i1, das l·n11d1,·(1<'~ .l c l1:1hil1 1,1, :1t1 d.,, 11 1111 .11 .,d.1. 
para fin s d-e empenho de despesa e pagamento. e anotar:\ os prohk111 :1~ que ,1h,1c111 ,1 tltl\11 11, ,1111. tl d.1 

liquidaçiio e do pagamento da despesa 110 relatóri o de ri scos c,-c 11t uai s . 
3.2.8.) O gestor do contrato acompanhará os registros rcali 1.ad11s l'l' l,1s fisc:11:- d,, cnnt1 :111 ,. dt' 1,id.1 , ., ... 
ocorTências relacionadas à execução do contrato e as medidas :1dota<l:1~. 1n(,,r111 :1 11d t1 . ,e f;ll 11 ( .1,n .. , 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua co111pctc11 ci:1. 
3.2 .8.4 O gestor do contrato emitirú documento comprobatóri o d:1 a\. ali a\·:10 t't':d11 .1 d:1 ,,.._, 1,,s f1~1·tll'• 
técnico, administrati vo e setorial quanto ao cumprimento de ohrigaç;ics :1ss11111id:1s 1"'111 ,·,11111 ,11.td,,. 

com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseach, nos i11di c:1d<1 rcs 11h1ctl\·,111H'tllc 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. de,·endo co11st:1r d\, c:1d:1st1\1 ,k :ll c:--t ,1 ,k 

cumprimento de obrigações. 
3. 2.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a fonnali za.;:io ,.k pt\.'-.'<.'SS1.' :1d111111 istr:11 1, ,1 ,Ir 

responsabili zação para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pe la c,1missJt, de que tn11 ;1 ,1 a 11 . 

158 da Lei Federal nº 14 .133, de 202 l. ou pelo agente ou pelo setor c,,m C()t11 pctciKi:1 r :11-;1 L1I. c,•11!~11111 , ' 

o caso. 
3.2.8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatóri o final com i11 fo n11:l\'Ôcs S(,bt '<' :1 '-·,,11sc.:11,·:11_, d,b 

objetivos que tenham justificado a contratação e e\·entuais ..:ondutas :1 s1:Tc 111 :1-k,t :111:ls p,1r.1 , ' 

aptimoramento das atividades da Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRA TAÇ.\O 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de RS 13.200,00 (treze mil t' duuntos r,,ais) . 

5.2 . No valor acima estão incluídas todas as despesas ordi11:i1ü s dirct:1s e inJ ircr..1s J1.."-' 1..Wi'\:' lfü':- d.1 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos socia is. traba lhist,s. 1.,1\.' ' 1d,'n'-·1àr.1.\., . 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administ1':1çào. frete. seguro e 1..'lllr,\., n ... --:-.·ss..tn ,,,:; ,i-, 

curnp1imento integral do objeto da contratação . 
5.3. O valor acima é merameme estimatiYo. de fo nna que os ~g:Hfü' !lh':- 1.k, íJ,,s :h' t.· ,,nll~H .11.t , 
dependerão dos quantitativos efeti vamente fo rnecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA-PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições :1 t'k 1-cf1..'l"\.' t\t\'s 1..' fü'Onrt -:1 111 ~1..· 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJ USTE 
7.1 . Os preços inicialmente contratados sàt' fix os e im:::1just;n ó :- th' pr:lh' ,k um .il:,, ,·,,nt;1,(,, ,í.l -l.u.1 
do orçamento estimado. 
?-~· . . Após o interregno de l (um) ano. e indcpcndcmcmcm-.- ,k p ... -....i :,t, J,, '"·,,1-t~H.1,:,,. ,,~ r i ,\ ·,\, 
1rn c1a1s serão reajustados, media nte a aplicaçà,). pc l,, c,,mral :Hfü' . J ,, inJ i~'-· ,k l"t,'-..', '-:- .h' t ' ,, ;1::-;um,i,· 

Ampl o (I PCA) , c.xclusivnmcntc p ar,1 ::i_s ohli,;.iç&.:: ::. inici;hl.is ,' ,-\,,~,·:11 ·-1.1, .11-....,, . i ,,·,,•i-' h' l ,, ,1,; 

anualidade. 

7 .3. Nos rcaj ustcs :-.ub::.cqucntc:- .1,, primcirn. ,, in:t' IT,' i:!11'' m1111· il,' ,k u: :i ,1 •:,, , ,, .• 1 ,-,, · · .. i-:,, ,, :, ti (1 1 , ,., 

efo.i tos finance iros do últin11, rc:ij thtt.: . · 

® prefeitura~!an,arajLµe.gov.br ®{811 355:~ 19.: J 
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7.4. No caso de a traso ou não divul gação do(s) índi ct: (s ) de rc~1just;1111 t: 11 10 , o ( ·ontra1r1ntc r aga rá ao 

Contratado a importânc ia ca lc ul ada pela última va ri ação conh ecida. liquidando a d ilcrcnça 

co rrespondente tão logo seja(m) clivulgado(s) o(s) indicc(s) definiti vo( !-> ). 

7. 5. Nas aferições tinai s, o(s) indice(s) utili zaclo(s) para reajus te scrá(ào) , oh rí gatom1111c ntc. o(c., J 

definitivo(s). 
7. 6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reaj ustamento venha(m) a ser ex tínto(s ) <JU de <.JU a lqu cr 

fo nn a não possa(m) mais ser utili zado(s), será(ão) adotado(s), cm substitui ção, o(s) que víc r(cm J a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes e legerão novo índi ce oficia l. 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo . 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRJGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1 .1. exigir o cumprimeDto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1 .2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tem10 de Referência; 

8.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios , defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte , às suas 

expensas; 
8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
8.1 .5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exec ução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 

8.1 .6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referênci a; 

8.1. 7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato ; 

8.1.8. cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das m edidas cabívei s 

quando do descumprimento de ob1igações pelo Contratado; 

8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias : 

8.1 .1 O. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rel acionadas à 

execução do presente Contrato, ·ressalvados os requerimentos manifesta mente impertinentes. 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.1 O. 1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês r :1ra 

dec idir, admitida a prorrogação motivada por igual período . 

8. l .11. os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para aptlra\·ào dt' 

descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

8.2 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pt.'l o Comr:11 .1dL~ 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qu:1lqucr d,llh) c1us,1ch1 .l 

te rce iros em decorrênci a de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos L'll :a-ub,1rd i11 ,H.h , 

8.3 MODELO DE EXECUÇÃO DOS SF:RVIÇOS E FISCALIZAÇAO 

_8.3~1 O modelo de execuçã o <los serviços :i se rem exec utados r~·l:1 ( 'ONTR /\ T:\1) -\ , l' S 1, r, ,d utu.., qu<: 

scr:10 empregados, a di sc iplina do rccebím t: nto do ob_ktu e a li scali 7:11; iin pcl:l CO N 11, :\ 1 •\'.\ 11 · .-.:1o 

aq ueles pre vis tos no Te rm o de Rdc rênc ia , anexo du hli1al. 

---
1 

l~ 
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8.3 .2 Nos tennos do arti go 1 17 da Le i Federa l n" 14. 1 J.1 /202 1. a exec ução co ntratua l deve rá se r 

acompa nhada e fiscali zada por rep rese ntante do CONT RAT /\NTF espec ialmente des ig nado, sendo 

es tes o Sr. Antônio Tadeu da Silva, Secretário Excc uti vo de Transrortc , CPF : 706. 2 14.4()4 -9 1, 

Portaria : 28 7/2025 , Gestora do Contrato e a fi sca li zação ficará a ca rgo do Sr. Cristiano .José da Sil va. 

Diretor de Transportes, CPF: 610.582.704-00, Portaria: 096/202, permitida a co11tratação ele terceiros 

para assis ti-l o e subsidiá-lo de infonnações pertinentes a essa atribuição. 

9. CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos. 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decon-entes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9. 1.1 . responsabilizar-se pelos vícios e danos decon-entes do objeto, de acordo com os arts . 12, 13 e 

1 7 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9. 1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 
9.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quai s se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9 .1.5. responsabi I izar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida , o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
9.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no SlCAF, o Contratado deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fin s de pagamento, os 

seguintes documentos : 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1. 7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias àbrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demai s previstas em legis lação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9. 1.8 . comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qua lquer ocorre11c i3 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto con tratual ; 

de aco rdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tc1-ct'ÍT\)S: 
9. 1.9 . parali sar, por determinação do Contratante, qualquer ati vidade que não es teja sendo c:x<.'Cut.1d .1 e; 
9. 1. 1 O. manter durante toda a v igência do contrato, em compatihilid:idc com as obriga<;ôcs :bsu mid .1s. ~ 
todas as cond ições exigidas para habilitação na licitação; 

9. 1. 11 . cum prir, durante todo o período de execução do contrato, a rese rva de c:.1r!-!11s pn: vi st,1 c 111 k i 

para ressoa com deficiência , para reab ilitado da Prev idência Soc i:.11 ou para aprl'11cl i1. lwm ú 'll W :1..; 

rese rvas de cargos rrcvistas na leg is lação; 

9. 1 .1 J . 1./\ contratação de ap rendizes deverá alc nder, pri oritari :11lll.'lllL', ;u.)s a1k1kscL'ntcs L'l1111 id:1dc:­

cntrc quatorze e dezoito anos, nos Lermos do :irl. 5:-1 do Dc c..: rctn 1:cdcr.i l n'' 1) .57() _ (k :!2 de novc1n ti w 

d:.: 20 18 . . 
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9 . 1. 12. comprova r a rese rva de ca rgos a que se re le r<.: a c láusul a ac irna , l l<J pra ;,o fixé.t do pe lo fic;ca l do 
contrato, co m a indicação dos e mpregados que preenchera m as rdc rid as vaga:-. ; 
9 . 1. 13. guardar s ig ilo sobre todas as informações obti das c m dcco rn'.: nc ia do c um prirncn to do 
contra to ; 
9. 1. 14 . a rca r com o ônus decorre nte de e ventua l equí voco no dim ens io name nto dos quantita ti vo:-. de 
sua proposta , inclusive quanto aos custos variáve is decorre ntes de fa to res futu ros e incertos, devendo 
com plementá-los, caso o previsto inici a lme nte cm sua p roposta não sej a sati sfa tó rio para o atendime nto 
do objeto da contratação, exceto quando oco rre r a lgum dos e ventos a rrolados no a rt. 124 , l l. d , da Lei 
nº 14 .133. de 202 1; 
9 . 1. 15 . cumprir, além dos postulados lega is vigentes de âmbito federal , es tadua l o u munic ipal , as 
no1111as de segurança do Contratante; 
9 . 1.16. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfei to 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiai s, equipam entos, fe rramentas e 
uten sílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às reco mendações de 
boa técnj ca e a legi slação de regência; 
9 . 1. l 7. ori entar e treinar seus empregados sobre os deveres previ stos na Lei nº 13 . 709 , de 14 de agosto 
de 201 8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoai s a que tenha acesso por fo rça da 
execução deste contrato ; 
9 .1. 18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pe rtine nte, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o loca l dos serviçose nas me lho res 
condições de segurança, higiene e di sciplina; 
9 . 1. 19. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do me morial descritivo ou instrumento 
congênere; 
9 .1.20. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessei s anos, exce to na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, pe rigoso ou insalubre . 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
I 0 . 1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 . 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 202 1, o Contratado que : 
l l .1 . 1. · der causa à inexecução parcial do contrato; 
11 .1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1 .3 . der causa à inexecução total do contrato; 
11 .1 .4 . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obje to da contratação sc:rn mo tiH, 
justi ficado; 
11 .1.5 . apresentar documentação fal sa ou presta r decl aração fa lsa durante a execução do contr,uo: 
11 . 1 .6 . pra ticar ato fraudul ento na execução do contrato; 
11.1 .7 . co mpo rta r-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qua lquer natureza : 
11 .1.8. pratica r a to les ivo previ s to no a rt. 5º da Lei n" .1 2 .846, de 1 º ele agnsto de 20 13. 
1 1 .2 . Serão apl icaclas ao Contratado que incorre r nas infrações ac ima descritas :1::- scgu i111 cs sa nções : 
11 .2 .1 . Advertência , quando u Cont ratado der ca usa ú i11 cxcc 1.1 çúo parc ial do contra to . se mp re que 
não_ se just ifica r a impos ição de pe na lidade ma is g ra ve (~!IL ! ~h.i .. ~.2~ da_ l,.s .. ú1..'.'..J :_I..., 1) .\ dc_)l1...~.l ): 
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l 1. 2.2. Impedimento de licitar e contratar , qua ndo prati cadas as condutas desc ritas nos subitcns 
11 . 1.2 a ll .1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se j ustili car a impos ição ele 
penalidade mai s grave (art. 156, § 4º, da Le i nº 14.133 , de 2021 ); 
11 .2 .3 . Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticad as as co ndutas 
desc ritas nos subitens 11 .1.5 a 11. l .8 do subitem acima des te Contrato, bem como nos subitcns 1 1.1 .2 
a II. l .4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mai s gravc(9.!l 
156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11 .2.4. Multa: 
1 1.2 .4 .1. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor d.a 
parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
11 .2.4 .2.compensatória, para as infrações previstas nos itens 11. l .1 a 11 .1.4, de 0 ,5% (cinco déc imos 
por cento) a 15% ( quinze por cento) do valor do Contrato; 
11.2.4.3 . compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a l l.1.8, de J 5% ( quinze por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante ( art. 156, §9º, da Lei nº 14.133 , de 202 J ). 

11.4 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133 , de 2021). 
11.4 . 1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4 .2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (a.rt. 156, §8º, da Lei nº 14. 133 , de 2021 ). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser reco lhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
J 58 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133 , de 2021 ) : 
11.6. 1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11 .6.2. as peculia1idades do caso concreto; 
11 .6 .3 . · as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
1 1.6.4 . os danos que dela provierem para o Contratante; e 
11 .6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonm.s ~ 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras ki :­
de li citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como a tos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsc rv~ldl)S o ritu 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art . 159 da le i nº 14 . 1.D. de 202 1 ). ~ 
11.8. A persona lidade jurídica do Contratado poderá ser descons iderada sempre que u1 ili1ada C<.)lll 

abuso do direito para faci lita r, e ncobrir ou di ss imular a prática dos atos ilíc itos rm:v istos nl'SIL' CL,nlr:.u o 
ou para provocar confusão pat rim oni a l, e, nesse caso , tod os os e le itos das sunçõcs ap licad:1s :'i p..:sso:1 
juríd ica serão estendidos aos seus acl111inistraclorcs e sóc ios com rod~rcs eh.: ad n1i11 istra ç:"i.l), :1 pessoa 
j urí~ica sucessora ou à e mpresa do mes mo ramo c o111 rc laç:'io el e eoli gaç.'io ou Cl)lltrnk, ck l:tto 011 dl' 
d ire ito; f Om o Contratado, obse rvados, c m todos os c;i sos, o co111raditó ri o , :1 ampl a dl'l'csa C' :1 
obrigatoriedade de an~ili sc j urídi ca prévia (arl.. 160 da Lei 11º 14 . IJJ. de 20:2 1 ) . 
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11 .9. O Contrat ante deverá , 11 0 pra7o 111 úx i111 0 15 (q 11i11 zc ) Ji;i s úteis, cont ado da clat,1 el e aplicaçfü , 
da sanção, informar e manter atua li zados os dados rel ativos às sançôcs por ela ,q1I 1c;1cla'.. para fi ns de 
publicidade no CE IS e no CN[ P, instituídos no ftmb it o do Poder Exec uti vo h .: deral (art. 1(11 cl ,, l .c1 11" 
14.133 , de2021). 
11 . 1 O. As sanções de impedimento de li ci tar e contratar e declaração de i11ido11eiclade rara licitar ou 
contratar são pass íveis de reabilitação na form a do art. 163 da Lei nº 14.133 , de 202 1. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12. 1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 
12. 1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contrata nte , quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o con trato 
não mais lhe oferece vantagem. 
12. 1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de ani versá rio do contrato, desde que haja 
a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência daquele dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
12.2 . O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as ob1igações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algwn dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14. 133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2 .1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 
12.2.2 . A alteração soc ial ou a modificação da fin alidade ou da estrutu ra da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali zado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3 .1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3 .2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3 .3. indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tem10 indenizatóri o. 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natu reza 
técnica, comercial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou ent idade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscali zaçfin 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rct1. cobtcr:1l 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso N , da Lei n.º 14.133 , de 202 1 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-ALTERAÇÕES 
l 3.1. Eventuai s alterações contratuais reger-se-ão pela di sc ipl ina dos art s. 12·1 e Sl' l,! l!intcs d.t l ci ri" 
14.133. de 202 1. 
13.2. O Contratado é obri gado a ace itar, nas mesmas condi ç(1cs co11tratt1ai s. t 'S :1n~·~,·inh•:-- 1H1 
suprcssõcs que se fizerem neccssú ri os , até o limit e de 25%1 (vi nt e e cim:n pPr rc11t,1 ) do ,·:il..>r 11 1i-.·i: il 
at uali7.aclo do wntra Lo. 
13.3. As alte raç<'ics cont ratu ,1i s cl cvcr~ío se r pni111\lvid:1s 111 L·di :i 111 r ,x ld1r:1\:.11, d( 1cn11 n ad1t i, 11, 
~uhmctido ú prév ia arro vaçfio da Prnrn radori:i ( ic..:r:1 1 do l·: st,1dll . sa l\'li nos e.is(,, de .iu-. r!lic.hl.1 
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necess idade de antecipaç,1o de seus efe itos, hipó tese e m que a lo rm a li zélçüo do ad iLivo deverá oco rrer 

no prazo máx imo de 1 (um) mês (art. 13 2 da Lei nº 14. 1 JJ, de 202 1 ). 

13.4. Reg istros que m1o caracterizam alteração do contraio podem se r rca li zacins por s imp les apos ti la. 

di spensada a ce lebraçc'io de termo aditivo, na forma do arl. 136 da Lei nº 14 . 1 JJ , d_~202 I. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRJA 

14.1 . As despesas deconentcs da presente contratação coITerão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discrimin ada . 

Entidade: 03 - FMS 
Poder: 30 - Fundo Municipal 

Unidade: 0207 - Secretaria de Saúde e Saneamento 

Funcional: 10.122.00J 3.2048.0000 

Atividade: Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Entidade: 03 - FMS 

Poder: 30 - Fundo Municipal 

Unidade: 3030 - Fundo Municipal de Saúde 

Funcional : 10.301.0013 .2111.0000 

Atividade: Manutenção do Programa TFD 

Categoria Econômjca: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Entidade: 03 - FMS 

Poder: 30 - Fundo Municipal 

Unidade: 3030 - Fundo Municipal de Saúde 

Funcional : I0.302.0013 .2119.0000 

Atividade: Manutenção dos Serviços de Saúde 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

f Entidade: 03 - FMS 

l Poder: 30 - Fundo Municipal 

Unidade: 3030 - Fundo Municipal de Saúde 

Funciünal : 10.302.0013 .2123 .0000 

Atividade: Manutenção dos Serviços Básicos do Hospital e Unidades de Saúde 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Entidade: 03 - FMS 
Poder: 30 - Fundo Municipal 

Unidade: 3030 - Fundo Municipal de Saúde 

Funcional: 10.302.0013.2171.0000 

Atividade: Manutenção do SAMU 

Categoria Económica: 3.3 .90.30.00 - Material de Consumo 

14 2 A dolaçio rehti v't · · 1- · 

O
.· · .. ' ' . < aos exc rc1 c1os 111ancc1rns subseque ntes sc rú i11dic:1d:1 aJH'is a nr1, , .. 1, .. 1l1 d ·i 1 ,,1· 

1camcnta rra rcspecli v· l'b . . :- d . .· 1- • • ~ '~• " -~ 

'. • <1 e I craçao os crcc 1tos corrcspo11dc 11tcs, 111cd1 ;111k ;1pllS1il :1111cr ll il . 

® prefeitura@arnarajLpe.gov.br @(81) 3553 1944 
Ruél Rocha Pontual, no 72, Centro -CEP.55~, tS-O(lJ CM'J: ll.294 .360/ 0001-GC 



r 

r 
l 

PREFEITURA DE 

AMARA-li 
Escrevendo um novo f utu ro 

15. CL.i\USUL/\ Olt CIM/\ QUINTA - CASOS OMISSOS 
15. 1 Os casos omissos scnfo decididos pl:lo l \mt ra lnnt c, segundo as di -; pn-;1ç(ic c; c011 r1d ac, na Lei n" 
14.133, de 202 1, e e111 dc111ais normas ap lidvc is e, suhsi di uria111rntc, segundoª" d1 'i fJo 'i1ç?1c<; contida -, 
na Lei 11º 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Co11 su111idor e no rrna c., e príncir1oc; gerai, do-; 
contratos . 

16. CLÁUSULA DÉC IMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16. 1 Incumbirá ao Contratante providenciar a pub li cação deste in strumen to no PNC P. 

J 7. CLÁUSULA D ÉCIMA SÉTIMA- F'ORO 
17. 1 Fica e leito o foro da comarca de Amaraj i - PE, para dirimir os litíg ios que decorrerem da exec ução 
deste Contrato que não possam ser compostos pela conci liação, conforme art. 92, ~ 1 º. da Lei nº 14 . 133. 
de 202 1. 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor 

e forma, o qual , depoi s de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contra tantes. 

FUNDO MU E DE AMARAJI CPX DISTRIBUIDORA S/A 
10.158.356/0001-01 JOSÉ ANDRÉ DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
Ordenador de Despesas 

PI Contratante 

TESTEMUNHAS: 

1 ·---------------
Nome: 
CPF : 

2. 

Leonardo Cezar Bittencourt - Procurador 
Procurador 

P/ Contratada 

--------- - -----
Nome: 
CPF : 
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